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PROJETO DE LEI Nº 351/2020.

FIXA O SUBSÍDIO DOS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO PARA A LEGISLATURA 2021/2024.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e em atendimento ao disposto no artigo 29, Inciso VI da Constituição Federal. Faz saber que ela aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Por força do que estabelece o Inciso VI do artigo 29 da Constituição Federal, ficam os subsídios dos Vereadores da Câmara Municipal de Diamantino, fixados em R$ 6.000,00 (seis mil reais).

§1º - Não prejudicarão o pagamento dos subsídios aos Vereadores presentes, a não realização de sessão por falta de “quorum” e a ausência de matérias a serem discutidas e votadas.

§2º - No recesso parlamentar os subsídios serão pagos de forma integral.

§3º - Ao Vereador ausente em sessão ordinária será descontada uma parcela de valor correspondente ao numero regimental de sessões mensais, salvo nos casos previstos no Regimento Interno da Câmara Municipal.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2021.

Comissão de Finanças e Orçamento, 13 de Outubro de 2020.
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JUSTIFICATIVA

A Comissão de Finanças e Orçamento apresenta para apreciação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei, que fixa os subsídios dos Vereadores do Município de Diamantino, para o Quadriênio 2021/2024.

A iniciativa do projeto esta amparada pela alínea “f” do Inciso II do artigo 69 do Regimento Interno desta Casa Legislativa e no artigo 55 da Lei Orgânica Municipal e o valor constante no artigo 1º tem base nos artigos 29,VI,”b”, 37 e 39 da Constituição Federal, seus parágrafos e incisos.

É sabido que os subsídios dos agentes políticos, aqui compreendidos os Vereadores devem ser fixados no último ano do mandato para vigorarem no seguinte, pelos Vereadores da Câmara Municipal, a teor do que dispõe o Art. 29, inciso V da Constituição Federal. No que concerne ao valor estipulado no artigo 1º desta proposição, a Constituição Federal em seu artigo 29, inciso VI, alínea “b”, estipula que o teto máximo do subsídio do vereador corresponderá a 30% (trinta por cento) do subsídio dos Deputados Estaduais. Conforme o Decreto nº 54 de 31 de janeiro de 2019, o valor fixado para os Deputados Estaduais do Estado de Mato Grosso é de 75% (setenta e cinco por cento) do subsídio dos Deputados Federais, porém, em razão do impacto que a atualização dos subsídios causaria no orçamento da Câmara Municipal e ainda, considerando a pandemia mundial do novo coronavírus (Covid-19) e sua provável concussão entre tantas outras variações que podem ser desencadeadas nos próximos anos, esta Comissão optou por manter o valor dos subsídios dos Vereadores em R$6.000,00 (seis mil reais).

Feitas as necessárias justificativas, esta Comissão coloca o presente Projeto de Lei ao crivo deste Parlamento para que seja devidamente discutido e votado.
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